
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

 

MENSAGEM AO Projeto de Lei Nº 119/2015, que “REGULAMENTA O USO DE VEÍCULOS URBANOS DE CARGA – “VUC”, PARA CIRCULAÇÃO, OPERAÇÕES DE CARGA E DESCARGA EM ESTABELECIMENTOS SITUADOS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
Senhores Vereadores:
 

CONSIDERANDO que os fluxos de pedestres, transporte coletivo, cargas, serviços, informações e transporte individual na Cidade apresentam características próprias, demandando compatibilização, espacial e temporalmente, em particular na região central, levando-se em conta as variáveis relativas à segurança, fluidez, meio ambiente e logística, com vistas tanto à melhoria da qualidade de vida da população quanto à eficiência do processo produtivo itatibense; 
 
CONSIDERANDO que, por meio da Resolução CONAMA nº 315, de 29 de outubro de 2002, foram instituídas novas etapas para o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE; 
 
CONSIDERANDO que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos do inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, além de organizar, promover, controlar e fiscalizar o trânsito e o serviço de transporte de cargas dentro do seu território, e ainda nos termos do artigo 140, caput, da Lei Orgânica do Município de Itatiba.
 
CONSIDERANDO incumbir aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, conforme dispõe o artigo 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, modificada pela Lei Federal nº 10.517, de 11 de julho de 2002).
 
CONSIDERANDO, por fim, o frequente fluxo de veículos de grande porte nas áreas centrais da Cidade, o que dificulta muito o transito de carros, motociclistas e pedestres, causando enormes congestionamentos e contribuindo ainda para o aumento da poluição pelos gases emitidos dos motores desses caminhões.

 
Assim, pelo acima exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do presente projeto de lei. 

SALA DAS SESSÕES, 07 de dezembro de 2015.

WASHINGTON BORTOLOSSI

Vereador – PPS
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 119/2015

EMENTA: “REGULAMENTA O USO DE VEÍCULOS URBANOS DE CARGA – “VUC”, PARA CIRCULAÇÃO, OPERAÇÕES DE CARGA E DESCARGA EM ESTABELECIMENTOS SITUADOS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

     

A Câmara Municipal de Itatiba aprova:

 

     
Art. 1º. Esta lei regulamenta e estabelece normas para o trânsito de veículos urbanos de carga – “VUC”, em áreas específicas, bem como para a operação de carga e descarga em estabelecimentos situados no Município de Itatiba. 
 


Art. 2º. Para os fins desta lei considera-se Veículo Urbano de Carga – VUC caminhão que atenda, conjuntamente, as seguintes características: 
 


a) largura máxima: 2,20m (dois metros e vinte centímetros); 
 


b) comprimento máximo: 6,30m (seis metros e trinta centímetros); e 

c) limite de emissão de poluentes: os especificados para o PROCONVE L-4 ou P-5, conforme o caso e, a partir de 1º de janeiro de 2009, PROCONVE L-5 ou P-6, conforme o caso, cujos parâmetros técnicos são estabelecidos pelas alíneas "a" a "h" dos artigos 5º e 6º (PROCONVE L-4 e L-5) e Tabelas 1 e 2 do artigo 15 da Resolução CONAMA nº 315, de 29 de outubro de 2002. 
Art. 3º. Fica delegada competência ao Departamento Municipal de Trânsito para alterar as delimitações das vias arroladas na Lei 4.635 de 19 de março de 2014, desde que justificado tecnicamente. 
Parágrafo único. A proibição prevista nas normas vigentes quanto ao tráfego de caminhões e tratores no centro da Cidade não se aplica aos Veículos Urbanos de Carga - VUC, desde que devidamente cadastrados no Departamento Municipal de Trânsito. 
Art. 4º. As operações de carga e descarga de bens e de mercadorias em estabelecimentos comerciais e de serviços só poderão ser realizadas nos períodos estabelecidos pelo art. 2º da Lei 4.635 de 19 de março de 2014, ou outra que venha a revoga-la. 
Art. 5º. Os veículos do tipo VUC e os demais veículos automotores classificados como automóveis, motocicletas, caminhonetes e utilitários não estão sujeitos a esta fiscalização, bem como aquelas operações de carga e descarga:
a) De materiais de construção, de remoção de terra e entulho e de concretagem na execução de obras ou serviços desde que previamente solicitados;

b) Realizadas em postos de combustíveis que não operam em regime de 24 (vinte e quatro) horas, situados nas vias que delimitam;

c) Em estabelecimentos de serviços de saúde, hospitais, maternidades e prontos-socorros, para atender situações de emergência caracterizadas como de risco à segurança e à integridade física da população;
Art. 6º. Caberá à Prefeitura, através do departamento competente, realizar as atividades de fiscalização das operações de carga e descarga previstas nesta lei. 
Art. 7º. Deverão se cadastrar previamente na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – Departamento de Trânsito, conforme normas a serem por ela editadas, os caminhões: 
I - do tipo VUC, definido no artigo 2º desta lei; 
II - que necessitem de "Autorização Especial"; 
III - enquadrados como excepcionalidade, não considerados como VUC.
Parágrafo único. O cadastro de que trata o "caput" deste artigo deverá ser periodicamente atualizado, segundo normas a serem estabelecidas pelo Departamento Municipal de Trânsito. 


 


Art. 8º - O Prefeito Municipal poderá definir, por meio de decreto, outras condições de excepcionalidade às restrições ao transito de caminhões previstas nesta lei.
Art. 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
    Sala das Sessões, 07 de dezembro de 2015.

WASHINGTON BORTOLOSSI

Vereador – PPS








